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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  REDUTORA DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. REGISTROS 
RECENTES DE ANOTAÇÕES PELA PRÁTICA DE ATOS 
INFRACIONAIS ANÁLOGOS AO TRÁFICO DE DROGAS. 
REGIME INICIAL FECHADO DE CUMPRIMENTO DE PENA. 
FUNDAMENTAÇÃO COM BASE EM CIRCUNSTÂNCIA 
CONCRETA E IDÔNEA. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
INVIÁVEL. ART. 44 DO CÓDIGO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para a aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, 
todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons 
antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem integrar 
organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um 
sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso 
concreto.
2. Na hipótese, a negativa da incidência da minorante prevista no § 4º 
do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 está fundada na presença de anotações 
pela prática de sete atos infracionais análogos ao tráfico de drogas, 
reiterados e anotados em curto espaço de tempo, o que denota a 
dedicação do agente à atividade delitiva e está em consonância com o 
entendimento prevalecente da Terceira Seção desta Corte no sentido de 
que o histórico infracional pode ser considerado para afastar a minorante 
prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, por meio de 
fundamentação idônea que aponte a existência de circunstâncias 
excepcionais, nas quais se verifique a gravidade de atos pretéritos, 
devidamente documentados nos autos, bem como a razoável 
proximidade temporal de tais atos com o crime em apuração (EREsp n. 
1.916.596/SP, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, relatora para 
acórdão Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 8/9/2021, DJe 
de 4/10/2021). Precedentes.
3. Quanto ao regime inicial, a quantidade e/ou natureza de drogas 
apreendidas (211,4 g de cocaína, 64 porções de maconha e 55 pedras de 
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crack) constitui elemento idôneo para justificar a imposição de regime 
mais gravoso, de acordo com o disposto no art. 42 da Lei de Drogas e 
no art. 33, § 3º, do Código Penal e em consonância com o entendimento 
desta Corte.
4. Inviável a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos, tendo em vista o patamar de pena, o qual ultrapassa quatro 
anos, nos termos do art. 44 do Código Penal.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  REDUTORA DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. REGISTROS 
RECENTES DE ANOTAÇÕES PELA PRÁTICA DE ATOS 
INFRACIONAIS ANÁLOGOS AO TRÁFICO DE DROGAS. 
REGIME INICIAL FECHADO DE CUMPRIMENTO DE PENA. 
FUNDAMENTAÇÃO COM BASE EM CIRCUNSTÂNCIA 
CONCRETA E IDÔNEA. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
INVIÁVEL. ART. 44 DO CÓDIGO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para a aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, 
todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons 
antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem integrar 
organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um 
sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso 
concreto.
2. Na hipótese, a negativa da incidência da minorante prevista no § 4º 
do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 está fundada na presença de anotações 
pela prática de sete atos infracionais análogos ao tráfico de drogas, 
reiterados e anotados em curto espaço de tempo, o que denota a 
dedicação do agente à atividade delitiva e está em consonância com o 
entendimento prevalecente da Terceira Seção desta Corte no sentido de 
que o histórico infracional pode ser considerado para afastar a minorante 
prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, por meio de 
fundamentação idônea que aponte a existência de circunstâncias 
excepcionais, nas quais se verifique a gravidade de atos pretéritos, 
devidamente documentados nos autos, bem como a razoável 
proximidade temporal de tais atos com o crime em apuração (EREsp n. 
1.916.596/SP, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, relatora para 
acórdão Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 8/9/2021, DJe 
de 4/10/2021). Precedentes.
3. Quanto ao regime inicial, a quantidade e/ou natureza de drogas 
apreendidas (211,4 g de cocaína, 64 porções de maconha e 55 pedras de 
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crack) constitui elemento idôneo para justificar a imposição de regime 
mais gravoso, de acordo com o disposto no art. 42 da Lei de Drogas e 
no art. 33, § 3º, do Código Penal e em consonância com o entendimento 
desta Corte.
4. Inviável a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos, tendo em vista o patamar de pena, o qual ultrapassa quatro 
anos, nos termos do art. 44 do Código Penal.
5. Agravo regimental não provido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por NORTHON PEDRO CRUZ 

PEREIRA contra decisão de minha lavra, pela qual não conheci o habeas corpus (e-STJ 

fls. 197).

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 33, caput, 

da Lei n. 11.343/2006, à pena de 5 anos de reclusão, em regime inicial fechado, bem 

como ao pagamento de 500 dias-multa (e-STJ fls. 119/121).

Interposta apelação, o Tribunal local negou provimento ao recurso defensivo, 

mantendo a condenação nos termos proferidos pela sentença. Segue a ementa do acórdão 

(e-STJ fls. 159/171):

APELAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. Materialidade e autoria comprovadas. 
Confissão corroborada por relatos seguros e coesos dos policiais militares, 
que surpreenderam o acusado dispensando sacola com palpável quantidade 
de maconha e cocaína, inclusive na forma de 'crack'. Condenação mantida, a 
par de não impugnada. Pena-base no piso, não obstante circunstância 
desfavorável representada pela considerável quantidade, variedade e 
acentuada lesividade de parte dos entorpecentes à saúde pública exigindo 
reprovação mais severa (artigo 42 da Lei nº. 11.343/06). Atenuantes atinentes 
à confissão espontânea e à menoridade relativa reconhecidas, sem reflexo 
sobre a reprimenda, consoante Súmula 231 do STJ. Quadro adverso 
igualmente inconciliável com o privilégio descrito no artigo 33, § 4º, daquela 
mesma Lei Extravagante, a par de a situação obstaculizar a substituição da 
corporal por restritivas de direitos do mesmo modo colidente com o montante 
da sanção. Regime prisional fechado único adequado ao tráfico, além de a 
circunstância negativa se mostrar inconciliável com retiro menos  severo. 
Precedentes. Recurso da Defesa improvido.

No presente writ (e-STJ fls. 3/16), o impetrante alega que o paciente está 

sofrendo constrangimento ilegal, em razão do não reconhecimento da redutora do tráfico. 

Afirma que o paciente é primário, não ostenta maus antecedentes, não se dedica às 

atividades criminosas e não integra organização criminosa. Argumenta, ainda, 

que ausente quaisquer documentação a respeito dos supostos atos infracionais, o Juiz 

natural deixou de apontar, concretamente, quais atos infracionais foram cometidos pelo 
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então adolescente e em que momento e em que circunstâncias eles ocorreram, desta 

forma não há em que se falar de envolvimento com a criminalidade (e-STJ fl. 8).

Em razão do redimensionamento da pena, pugna pela modificação do regime e 

da substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

Dessa forma, requer, na liminar e no mérito, a aplicação da redutora, a 

modificação do regime e a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 

direitos.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 197/204, este Relator não conheceu da 

impetração.

Em seu agravo (e-STJ fls. 209/225), a defesa reafirma os fundamentos 

constantes da petição do habeas corpus, ressaltando que atos infracionais não servem 

para afastar a aplicação da redutora do tráfico. Aponta que Eventuais atos infracionais 

pretéritos não são aptos a afastar a minorante do tráfico privilegiado, prevista no artigo 

33, parágrafo 4º, da Lei 11.343/2006, porque o Estatuto da Criança e do Adolescente 

dispõe que as medidas aplicadas ao menor infrator são socioeducativas e objetivam a 

sua própria proteção. Sendo assim, deve ser reconhecido o privilégio contido no 33, § 4º, 

da Lei n.º 11.343/2006 (e-STJ fl. 216). 

Pugna, ainda, pela modificação do regime e substituição da pena privativa de 

liberdade por restritivas de direitos.

 

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, sua 

submissão ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações da agravante, entendo que a decisão impugnada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

Em relação à redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, a sua aplicação 

demanda o preenchimento de quatro requisitos cumulativos, quais sejam, primariedade, 

bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas ou integrar organização 

criminosa.
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No caso dos autos, as instâncias ordinárias não aplicaram a minorante ao 

entendimento de que o paciente se dedica às atividades criminosas:

Na terceira fase, incabível a aplicação do redutor.

Vale destacar que a benesse tem natureza excepcional e não pode ser regra 
geral. Como já se decidiu "Os requisitos legais, restritivos e cumulativos, da 
benesse não são a “quantidade ou a qualidade” das drogas (circunstâncias 
que devem ser consideradas somente na fase da fixação das penas-base vide 
art. 42 da Lei 11.343/06), mas sim a avaliação, com base nas provas, se o 
acusado é “primário”, “de bons antecedentes”, “não integre organização 
criminosa” e “não está envolvido com atividades criminosas" (Neste sentido: 
Relator(a): Gilberto Ferreira da Cruz; Comarca: São Bernardo do Campo; 
Órgão julgador: 2ª Câmara de Direito Criminal; Data do julgamento: 
07/11/2016).

Além disto, o acusado ostenta passagens pela Infância e Juventude (fls. 35/38 
- Foro Especial da Infância e Juventude - 5ª Vara Especial da Infância e 
Juventude. Boletim de Ocorrência Circunstanciada: 1500141-
02.2020.8.26.0015. Data: 14/01/2020. Autor: Justiça Pública; Foro de 
Barueri - 2ª Vara Criminal. Auto de Apreensão em Flagrante:0001715-
76.2018.8.26.0542. Data: 30/07/2018. Foro de Barueri - 2ª Vara Criminal. 
Auto de Apreensão em Flagrante: 0001716-61.2018.8.26.0542 Situação: 
Extinto. Data: 30/07/2018.Foro de Carapicuíba - 1ª Vara Criminal. Execução 
de Medidas Sócio-Educativas: 0007479-38.2019.8.26.0015 (1501704-
20.2019.8.26.0127). Data: 23/06/2020; Foro de Carapicuíba - 1ª Vara 
Criminal. Execução de Medidas Sócio-Educativas: 0013311-
86.2018.8.26.0015 (0001716-61.2018.8.26.0542) Situação: Extinto. 
Data:22/01/2019; Foro de Carapicuíba - 1ª Vara Criminal. Boletim de 
Ocorrência Circunstanciada: 1501452-80.2020.8.26.0127. Data: 11/09/2020; 
Foro de Carapicuíba - 1ª Vara Criminal. Processo de Apuração de Ato 
Infracional:1501704-20.2019.8.26.0127 Situação: Extinto. Data:  
25/09/2019. Autor: JustiçaPública.

Assim, embora seja o réu tecnicamente primário, está comprovada sua 
dedicação habitual à atividades criminosas, como acima apontado.

(Sentença e-STJ fls. 120/121)

 

Ao reverso do sustentado via apelo, descabida a causa de diminuição de pena 
descrita no artigo 33, § 4º, da Lei nº. 11.343/06, porquanto, num primeiro 
enfoque, o denunciado não demonstrou exercer função lícita de forma 
satisfatória (ao contrário, respondeu a processos por atos infracionais, 
inclusive cumprindo medidas socioeducativas fls. 36), detalhe a indicar ser o 
cometimento de delitos seu meio de vida, daí a dedicação a atividade 
criminosa incondizente com a benesse em pauta, repisadas a quantidade e a 
lesividade de parte dos tóxicos denotando a perene traficância, mormente 
porque somente pessoa galgada a posição de destaque em organização 
proscrita pode obter tamanho volume de entorpecentes.

“Como não tem outra atividade, a única conclusão a que se pode chegar é 
que se dedica costumeiramente à atividade criminosa de comércio de 
entorpecentes; e, como não tem renda proveniente de origem diversa, somente 
se pode concluir pertencer a organização criminosa que a abastece com a 
droga a ser comercializada” (TJESP, Apelação Criminal nº. 0450599-
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29.2010.8.26.0000, Relator Desembargador SOUZA NERY).

Ainda a respeito, tem-se que, “6. Conforme entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça, o registro de atos infracionais é elemento idôneo para 
afastar a figura do tráfico privilegiado, quando evidenciar a propensão do 
agente a práticas criminosas. Precedentes” (STJ, AgRg no HC 635905/SP, 
Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, julgado 16-3-2021, sem grifo e 
destaque  no original).

(Acórdão e-STJ fl. 166)

 

Extrai-se das transcrições supra que, embora o paciente seja primário e possua 

bons antecedentes, a minorante foi afastada com base na existência de atos infracionais 

praticado pelo paciente quando menor, no caso, consta 7 registros de atos infracionais (e-

STJ fl. 120).

Sobre o tema, esta Corte Superior, no julgamento dos Embargos de 

Divergência no Recurso Especial n. 1.916.596, em 8/9/2021, a Terceira Seção, 

consolidando a sua jurisprudência, firmou compreensão de que o histórico infracional do 

acusado pode ser considerado para afastar a minorante prevista no art. 33, § 4°, da Lei n. 

11.343/2006, "por meio de fundamentação idônea que aponte a existência de 

circunstâncias excepcionais, nas quais se verifique a gravidade de atos pretéritos, 

devidamente documentados nos autos, bem como a razoável proximidade temporal de 

tais atos com o crime em apuração" (EREsp n. 1.916.596/SP, Relatora Ministra 

LAURITA VAZ, Terceira Seção, julgado em 8/9/2021).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PLEITO DE RECONHECIMENTO 
DA REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. 
REGISTRO DE ATOS INFRACIONAIS PRETÉRITOS. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a 
ou reformando-a. II - O parágrafo 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06, dispõe 
que as penas do crime de tráfico de drogas poderão ser reduzidas de um sexto 
a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que 
o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique a atividades 
criminosas, nem integre organização criminosa. III - Consoante a orientação 
exarada no bojo do EREsp n. 1.916.596, para que seja possível o afastamento 
da referida redutora com base em atos infracionais pretéritos, deve-se apurar 
a gravidade de tais atos, que devem estar devidamente documentados nos 
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autos, bem como deve ser verificado o lapso temporal deco rrido entre eles e 
o crime em apuração, observados os critérios de razoabilidade e 
proporcionalidade.
IV - No presente caso, houve fundamentação idônea para a não adoção da 
minorante referente ao tráfico privilegiado. O paciente contava com apenas 
dezoito anos quando do cometimento do presente delito e, na menoridade, 
cumpriu medidas socioeducativas por atos infracionais, inclusive análogos ao 
tráfico de entorpecentes.
V - Tal circunstância, corroborada pela confissão do paciente de que estaria 
iniciando o "plantão" na boca de fumo, constitui elemento apto a justificar a 
não aplicação da causa especial de diminuição de pena, em razão da 
dedicação a atividades criminosas, nos termos do atual entendimento do 
Pretório Excelso, bem como desta Corte Superior de Justiça. Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 833.280/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 20/10/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. TRÁFICO DE DROGAS. 
PLEITO DE APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE DEMINUIÇÃO DO § 
4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. IMPOSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE 
ANOTAÇÃO PELA PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO 
DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS. AUSÉNCIA DE REQUISITOS. RÉU 
QUE SE DEDICA A ATIVIDADES CRIMINOSAS. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGAS (9,840KG DE MACONHA E 2,010kg 
"SKUNK") ALIADA A OUTRAS CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL NA ESTREITA VIA 
DO MANDAMUS. REGIME INTERMEDIÁRIO.
LITERALIDADE DO ARTIGO 33, § 2º, "B", DO CÓDIGO PENAL. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. DESCABIMENTO. ARTIGO 44, INCISO I, DO 
CÓDIGO PENAL.
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r.
decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
II - considerando que um dos requisitos para concessão da benesse é o agente 
não se dedicar a atividades criminosas, é certo que o envolvimento do 
paciente quando menor em atos infracionais, inclusive relacionados ao crime 
de tráfico, é elemento idôneo a afastar a aplicação da causa especial de 
diminuição de pena do art.
33, § 4º, da Lei de Drogas, uma vez que demonstra uma propensão do agente 
a práticas criminosas.
III - Se não bastasse, também fundamentação concreta para o afastamento do 
tráfico privilegiado, consubstanciada não somente em função da quantidade 
de drogas apreendidas, ou seja, 9,840Kg de maconha e 2,010Kg de "skunk", 
mas também em razão das circunstâncias em que se deu a prisão da paciente, 
bem como constatarem que não se tratava de traficante ocasional, situação 
que corrobora ainda mais a conclusão de que o paciente se dedicava às 
atividades ilícitas, o que justifica o afastamento da redutora do art. 33, §4º, 
da Lei n.
11.343/06. Rever o entendimento das instâncias ordinárias para fazer incidir 
a causa especial de diminuição demandaria, necessariamente, amplo 
revolvimento da matéria fático-probatória, procedimento que, a toda 
evidência, é incompatível com a estreita via do mandamus.
IV - Mantida a pena no patamar estabelecido pelo v. acórdão impugnado, ou 
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seja, 5 anos de reclusão, conquanto se trate de réu primário, não há se falar 
em fixação de regime prisional menos gravoso, pois o meio prisional 
semiaberto decorre da própria literalidade no art. 33, caput, § 2º, alínea "b", 
Código Penal.
V - Estabelecida pena superior a 4 (quatro) anos de reclusão, não há se falar 
em substituição da corporal por restritiva de direito, nos termos do art. 44, 
inciso I, do Código Penal.
VI - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 
rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os 
quais encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 682.648/MS, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), QUINTA TURMA, 
julgado em 28/09/2021, DJe 05/10/2021)
 

Assim, não há se falar em ilegalidade no não reconhecimento da redutora.

Quanto à fixação do regime prisional, sabe-se que a jurisprudência desta Corte 
firmou-se no sentido de que é necessária a apresentação de motivação concreta, fundada 
nas circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, na primariedade do 
acusado e na gravidade concreta do delito, evidenciada esta última por um modus 
operandi que desborde dos elementos normais do tipo penal violado.

Nessa linha, foi editada a Súmula n. 440/STJ, segundo a qual, fixada a pena-
base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do 
que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do 
delito.

Na mesma esteira, há os enunciados n. 718 e n. 719 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal, os quais indicam, respectivamente:

A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não constitui 
motivação idônea para a imposição de regime mais severo do que o permitido 
segundo a pena aplicada.

A imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada 
permitir exige motivação idônea.

No caso dos autos, verifica-se que a quantidade de droga apreendida – 211,4 g 

de cocaína, 64 porções de maconha e 55 pedras de crack (e-STJ fl. 119) – foi o 

fundamento utilizado para a fixação do regime inicial mais gravoso (e-STJ fls. 168/170).

Cabe ressaltar que esta Corte tem decidido que, em se tratando do delito 

previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade, variedade e espécie do 

entorpecente apreendido podem motivar o estabelecimento do regime mais gravoso.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. NÃO APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 
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DE PENA (ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06). QUANTIDADE E 
NATUREZA DAS DROGAS APREENDIDAS. PARTICIPAÇÃO EM 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. REEXAME DE PROVAS. PENA SUPERIOR 
A 4 E INFERIOR A 8 ANOS. REGIME FECHADO. PENA-BASE FIXADA 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. ART. 
42 DA LEI N. 11.343/06 E ART. 33, § 3º, DO CÓDIGO PENAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
[...]
2. A quantidade e/ou natureza de drogas apreendidas constitui elemento 
idôneo para justificar a imposição de regime mais gravoso, de acordo com o 
disposto no art. 42 da Lei de Drogas e no art. 33, § 3º, do Código Penal - CP 
e em consonância com o entendimento desta Corte.
Não evidenciada ilegalidade na imposição do regime fechado pela Corte 
estadual, pois, embora a primariedade do paciente e o quantum de pena 
aplicado, superior a 4 e inferior a 8 anos, permitem, em tese, a fixação do 
regime semiaberto, os fundamentos apresentados pelo Tribunal de origem 
revelam que a pena-base foi fixada acima do mínimo legal tendo em vista a 
gravidade concreta do delito, evidenciada pela quantidade e natureza de 
drogas apreendidas, justificando a imposição de regime prisional mais 
gravoso, no caso o fechado, de acordo com o disposto no § 3º do art. 33 do 
Código Penal e art. 42 da Lei n. 11.343/06.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 425.329/RS, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 05/04/2018, DJe 18/04/2018)
 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N.º 
11.343/06. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. PENA-BASE FIXADA NO 
MÍNIMO LEGAL. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. 
DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. AFERIÇÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. INVIABILIDADE. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. 
REGIME FECHADO. MOTIVAÇÃO CONCRETA. NÃO CONHECIMENTO.
[...]
3. Esta Corte, na esteira do posicionamento do Supremo Tribunal Federal, 
entende ser possível nas condenações por tráfico de drogas, em tese, a 
fixação de regime menos gravoso e a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos, sempre tendo em conta as 
particularidades do caso concreto.
[...]
5. Devidamente fundamentada a manutenção do regime inicial fechado, com 
base em elementos concretos dos autos, a saber, a quantidade e a variedade 
das drogas apreendidas - 59 pinos de crack, 138 porções de maconha e 9 
invólucros de cocaína - (art. 42 da Lei n.º 11.343/2006), não há 
constrangimento ilegal a ser sanado.
6. Habeas corpus não conhecido. (HC 371.857/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 02/02/2017, DJe 
10/02/2017)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 864.172 / SP
Número Registro: 2023/0387659-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15020351320228260542 22335342022

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAEL ARTAVE
ADVOGADO : RAEL ARTAVE - SP328999
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : NORTHON PEDRO CRUZ PEREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NORTHON PEDRO CRUZ PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : RAEL ARTAVE - SP328999
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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